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TERMO DE SUSPENSÃO E ADIAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL – PP 01/2023-PMSDA. 

 

I – DO RELATÓRIO 

 Trata-se de Licitação deflagrada nos autos do Processo 

Administrativo nº 046/2022 – SEPLAN, no qual foi instaurado o 

Pregão Presencial, cujo objeto é:  REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

CAMINHÃO COMPACTADOR DE LIXO E CAMINHÃO TOCO POLIGUINDASTE. 

 Primando pela indispensável transparência aos Atos da 

Pregoeira e Equipe de Apoio quanto aos pareceres exarados 

neste processo, elaboro o presente, inclusive para fundamentar 

a Decisão proferida ao final. 

II – DA LEGISLAÇÃO 

 Cabe-nos, desde já, trazer à colação a aplicação das 

regras constitucionais que disciplinam a matéria, invocando-

se, assim, dentre outros, o 37, XXI da CF/88. 

 Além da aplicação da Constituição Federal, adota-se a 

orientação das melhores práticas, implicando, igualmente, na 

sua absoluta adequação às normas legais, sendo que são 

atendidas as disposições da Lei 8.666/93, que estabelece 

normas cogentes de Direito Público. Cite-se, por oportuno, os 

seguintes: 

“(...) 

Art. 43. A licitação será processada e julgada 

com observância dos seguintes procedimentos: 

... 

IV – verificação da conformidade de cada proposta 

com os requisitos do edital e, conforme o caso, 

com os preços correntes no mercado ou fixados por 

órgão oficial competente, ou ainda com os 

constantes do sistema de registro de preços, os 

quais deverão ser devidamente registrados e ata 

de julgamento, promovendo a desclassificação das 

propostas desconformes ou incompatíveis; 

V – julgamento e classificação das propostas de 

acordo com os critérios de avaliação constantes 

do edital; 
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... 

§ 3º - é facultada a Comissão ou autoridade 

superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligências destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documentação ou informação 

que deveria constar originariamente da proposta. 

... 

Art. 44 – No julgamento das propostas, a Comissão 

levará em consideração os critérios objetivos 

definidos no edital ou convite, os quais não 

devem contrariar as normas e princípios 

estabelecidos por esta Lei. 

1º - É vedada a utilização de qualquer elemento, 

critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 

reservado que possa ainda que indiretamente 

elidir o princípio da igualdade entre os 

licitantes. 

... 

Art. 45 – O julgamento das propostas será 

objetivo, devendo a Comissão de licitação ou 

responsável pelo convite realiza-lo em 

conformidade com os tipos de licitação, os 

critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a 

possibilitar sua aferição pelos licitantes e 

pelos órgãos de controle. 

(...)” (Grifei). 

 Na doutrina clássica de HELY LOPES MEIRELLES, "Licitação é 

o procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de 

seu interesse" (Direito Administrativo Brasileiro, 26ª. 

edição, Malheiros Editores, São Paulo, 2001, p. 256), que visa 

proporcionar igualdade de condições entre todos aqueles que 

desejam contratar com o administrador e, ao mesmo, tempo, 

garantir a moralidade e eficiência na gestão da coisa pública. 

A obrigatoriedade da licitação tem assento constitucional 

no art. 37, XXI que trata da Administração Pública: 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 
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condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

Visando regulamentar esse dispositivo constitucional, 

surge a Lei Federal n.º 8.666/93, editada em obediência ao 

art. 22, XXVII, da CF/1988, segundo o qual compete 

privativamente à União legislar sobre normas gerais de 

licitação e contratação. 

 Princípios. A própria Lei n.º 8.666/93 traz princípios 

explícitos em seu art. 3.º: "A licitação destina-se a garantir 

a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos". Entre os 

princípios correlatos que se refere o artigo, podemos destacar 

o da obrigatoriedade (art. 2.º), da competitividade (art. 90), 

do procedimento formal (art. 4.º, parágrafo único), do sigilo 

das propostas (art. 3.º, §3.º) e o da adjudicação compulsória 

ao vencedor (art. 50). A violação dos princípios pode ensejar 

a nulidade do certame licitatório, bem como a prática de ato 

de improbidade administrativa (Lei n.º 8.426/92), sem prejuízo 

da ação penal cabível (arts. 89-98).  

 Em consonância, o TCU em diversas oportunidades chega a 

indicar a obrigatoriedade da realização de diligências antes 

do estabelecimento do juízo pela permanência ou 

desclassificação/inabilitação do licitante, conforme Acórdão 

3418/2014 – Plenário: 

¹ Comentários à lei de licitações e Contratos Administrativos. 

16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 805. 

“Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de 

disposições legais ou editalícias, especialmente 

dúvidas que envolvam critérios e atestados que 

objetivam comprovar a habilitação das empresas 

em disputa, o responsável pela condução do 

certame deve promover diligências para aclarar 

os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos 
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que servirão de base para a tomada de decisão da 

Administração (art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993).” (grifei) 

Cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza 

mediante uma série de atos administrativos, pelos quais a 

entidade que pretende contratar analisa as propostas efetuadas 

pelos que pretendem ser contratados, e escolhe, dentre elas, a 

mais vantajosa para os cofres públicos; 

 Em razão disso, essa série de atos administrativos sofre 

um controle por parte do poder público. Esse controle que a 

administração exerce sobre seus atos, caracteriza o princípio 

administrativo da autotutela. Esse princípio foi firmado 

legalmente por duas súmulas: 

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal: 

“A administração pode declarar a nulidade dos 

seus próprios atos”. 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: 

“A Administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial”. 

 Essas súmulas estabeleceram então que a Administração 

poderá revogar, por motivo de interesse público, ou anular, em 

de ilegalidade, seus atos. Acerca da anulação da licitação, 

dispõe a Lei 8.666/93: 

Art. 49. A autoridade competente para a 

aprovação do procedimento somente poderá revogar 

a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. (Grifo nosso) 

§ 1° A anulação do procedimento licitatório por 

motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
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indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo 

único do art. 59 desta Lei. 

§ 2° A nulidade do procedimento licitatório 

induz à do contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 3° No caso de desfazimento do processo 

licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

§ 4° O disposto neste artigo e seus parágrafos 

aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e 

de inexigibilidade de licitação. 

 Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública 

deverá anular ou suspender o procedimento licitatório por 

falha, ou mesmo por fato superveniente que ocorra durante as 

fases do mesmo. O ato administrativo quando realizado em 

discordância com o preceito legal é viciado, defeituoso, 

devendo assim, ser anulado ou suspenso. Neste caso não há 

margem para a administração deliberar sobre o atendimento ao 

interesse público; a mera quebra de premissa da lei ocasiona o 

vício, sendo passível de anulação, suscitada de ofício pela 

autoridade competente. 

III – DAS CONSIDERAÇÕES: 

 CONSIDERANDO a supremacia da Administração Pública na 

condução e encerramento dos procedimentos licitatórios em 

andamento em sua instância, com fundamento no art. 49, caput, 

da Lei Federal n° 8.666/93; 

 CONSIDERANDO a prerrogativa da autotutela da Administração 

Pública de rever seus próprios atos para alcançar aspectos de 

legalidade, e que tem o dever de obedecer à Lei e verificar a 

presença dos pressupostos de validade dos atos que pratica; 

 CONSIDERANDO que a Administração deve reconhecer e anular, 

suspender ou revogar atos quando acometidos de falhas, com 

fulcro no art. 49 da Lei Federal n° 8.666/93 e nas Súmulas n° 

346 e 473 do STF; 

 CONSIDERANDO que foram constatados infortúnios na emissão 

de documentos a potencial participante – conforme despacho da 

Pregoeira datado de 31 de Janeiro de 2023, comprometendo 

sobremaneira os atos seguintes, não comportando a adoção de 
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outra solução formal ou material equivalente senão o 

conhecimento de erros; 

 CONSIDERANDO que não houve preterição de contratação, nem 

tampouco prejuízo ao Erário ou aos licitantes; 

 CONSIDERANDO que se o processo prosseguir sob a forma em 

que se encontra ameaça a busca da proposta mais vantajosa, 

além de prejuízos a terceiros licitantes, com produção de 

efeitos maléficos mais graves do que a manutenção em vigência 

de situação viciosa; 

 CONSIDERANDO que dadas as circunstâncias, ainda sem a 

Adjudicação, Homologação e nem mesmo Abertura do objeto, a 

pronúncia de óbices ocorridas no transcurso do prazo de 

publicação do processo é a medida mais adequada para refazer o 

procedimento licitatório escoimado dos mesmos. 

IV – DA DECISÃO:  

 RESOLVE: Suspender e Adiar o processo licitatório de na 

Modalidade Pregão Presencial – PP 01/2023-PMSDA, uma vez 

detectadas inconsistências conforme apontadas neste. 

 DETERMINAR o RETORNO dos autos à origem para a elaboração 

de novo instrumento do procedimento licitatório em questão.  

 DETERMINAR ainda ao Setor de Publicações desta 

Administração, para o processamento da publicidade do ato de 

SUSPENSÃO, através de meios regularmente disponíveis para 

tanto. 

 

SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA – PA, 01 de Fevereiro de 2023. 
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ELIZANE SOARES DA SILVA 

Prefeita Municipal 

 


		2023-02-01T10:48:07-0300
	ELIZANE SOARES DA SILVA:64608158287




